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Acórdão
APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0000601-43.2013.815.0491 – Uiraúna
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
1º APELANTE : Flávio Gomes da Silva
ADVOGADO :  Demóstenes  Cezário  de  Almeida (OAB/PB  14541)  e

Raimundo Cezário de Freitas (OAB/PB 4018)
2º APELANTE : Construtora de Obras Progresso Ltda. 
ADVOGADO : Ádson Soares de Azevedo (OAB/RN 8989)
APELADOS : os mesmos

PRELIMINAR  SUSCITADA  NO  SEGUNDO  APELO.
NULIDADE DA SENTENÇA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.  MAGISTRADO
SENTENCIANTE  DIVERSO  DO  CONDUTOR  DA
INSTRUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  AS  PARTES.
DEPOIMENTOS  GRAVADOS  EM  CD.  PROVA
DISPONÍVEL. REJEIÇÃO.
 
O Princípio da Identidade Física do Juiz  não é entendido
como  de  caráter  absoluto  e  pode  ser  flexibilizado,
especialmente  quando  não  verificado  efetivo  prejuízo
processual aos litigantes e à regularidade do feito. 

Na hipótese, embora a sentença não tenha sido prolatada
pelo condutor da instrução, não restou evidenciado prejuízo
às partes, porquanto as provas testemunhais se encontram
disponibilizadas por gravação, acessíveis a qualquer tempo.

1ª  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  ALEGADO  CONTRATO
VERBAL.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  RESSALVA  NO
JULGAMENTO. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS NA
IMPOSSIBILIDADE DO CUMPRIMENTO.  SUBLEVAÇÃO.
INSATISFAÇÃO DO VALOR COMINADO. PERTINÊNCIA.
MONTANTE  A  SER  APURADO  EM  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA
CUMPRIMENTO.  DESNECESSIDADE.  POSSIBILIDADE
DE  ARBITRAMENTO  NA  EXECUÇÃO  DO  JULGADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  815  DO  CPC/2015.
PROVIMENTO PARCIAL.
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O  quantum a ser pago na impossibilidade do cumprimento
da obrigação de fazer dever  ser  equivalente  ao montante
apto a ressarcir na hipótese de execução do serviço.

A fim de  dirimir o  orçamento correspondente ao  serviço, é
prudente que seja definido em liquidação da sentença, para
melhor  esclarecer  o  seu  valor  real,  inclusive,  com
participação  dos  envolvidos,  concluindo  com  justeza  a
questão.

Ainda  que  o  magistrado  a  quo,  ao  proferir  sua  decisão,
deixou de fixar expressamente prazo para o cumprimento da
obrigação, mas ao facultar a parte a execução do julgado, o
artigo 815 do NCPC faculta a cominação do prazo ao tempo
da execução da Obrigação de Fazer. 

2ª  APELAÇÃO.  MÉRITO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  CONTRATO  VERBAL.
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.  INSURREIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  REALIZADO  A
BASE  DE  PROVA  TESTEMUNHAL.  INCIDÊNCIA  DO
ARTIGO 401 DO CPC/1973. FRAGILIDADE. ELEMENTOS
PROBANTES  NÃO  RESTRITOS A  TESTEMUNHAS.
FOTOGRAFIAS  E  INSPEÇÃO  JUDICIAL.
CONVENCIMENTO  FORMADO  PELO  CONJUNTO
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO APELO.

Considerando que a conclusão do julgamento não ocorreu
por apreciação de prova exclusivamente testemunhal,  não
há como acolher a tese da parte de afronta ao artigo 401 do
CPC. Inspeção Judicial presente.

Artigo  401  do  CPC/1973  “A  prova  exclusivamente
testemunhal  só  se  admite  nos  contratos  cujo  valor  não
exceda o décuplo do maior salário mínimo vigente no país,
ao tempo em que foram celebrados”. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO RECURSO APELATÓRIO E NEGAR
PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO. 

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelações  Cíveis  interpostas,  respectivamente,  por
Flávio Gomes da Silva e pela Construtora de Obras Progresso Ltda. buscando
reformar a sentença (fls.  109/113) proferida pelo Juízo de Direito da Comarca
de Uiraúna, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer promovida pelo primeiro
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apelante contra a construtora, a qual julgou procedente em parte o pedido para
“condenar a promovida a efetuar a terraplanagem na parte do terreno em que a
terra foi removida bem como fornecer o maquinário suficiente para expansão
no açude, em não sendo possível o adimplemento da obrigação, este resolver-
se-á em perdas e danos no valor de R$10.000,00 (dez mil reais)”.

Em apelação,  o  apelante  Flávio  Gomes da  Silva  aduziu:  i)  na
hipótese de conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, o magistrado
cominou  o  valor  de  R$10.000,00,  o  qual  é  insuficiente  para  realização  da
terraplanagem e desconsiderou o orçamento de fls., no qual consta o montante
de  R$19.685,97;  ii)  em  razão  de  o  magistrado  não  ter  fixado  prazo  para
cumprimento da obrigação, faz-se necessário que nesta Corte revisora seja
cominado, fls. 117/123. 

Em apelação,  a apelante  Construtora de Obras Progresso Ltda.
suscitou, em preliminar, a nulidade da sentença, por  afronta ao Princípio da
Identidade Física  do Juiz,  porquanto o  prolator  da  sentença não presidiu  a
colheita  de  provas  e  nem  participou  na  inspeção  judicial.  No  mérito,
impossibilidade  de  embasamento  exclusivo  em  prova  testemunhal  para
demonstração  dos  fatos,  notadamente  porque  a  prova  pericial  existente  é
imprestável. Tal conduta afrontou o artigo 401 do CPC/1973, fls. 124/135.

Contrarrazões recursais pela Construtora Obras, manifestando-se
pelo desprovimento do apelo, fls. 141/147.

Contrarrazões recursais por Flávio Gomes pelo desprovimento do
apelo da parte adversa, fls. 151/156.

A Procuradoria de Justiça opinou  pela rejeição da preliminar de
nulidade da sentença. No mérito prosseguimento da irresignação recursal, sem
manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção Ministerial, fls. 166/171.

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação,  com devolução
sem lograr êxito de acordo, dada a ausência das partes à sessão designada,
fls. 192.

VOTO

Considerando  que  a  sentença  foi  publicada  sob  a  égide  do
CPC/1973, os requisitos de admissibilidade serão norteados pela citada norma.

Da preliminar de nulidade da sentença:

2. 1. Aponta mácula no julgamento, por não ter a sentença sido
prolatada pelo mesmo magistrado que presidiu a instrução. Seria afronta ao
Princípio da Identidade Física do Juiz.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Dispunha o art. 132, do CPC/1973:

"Art.  132.  O  juiz,  titular  ou  substituto,  que  concluir  a
audiência  julgará  a  lide,  salvo  se  estiver  convocado,
licenciado,  afastado  por  qualquer  motivo,  promovido  ou
aposentado,  casos  em  que  passará  os  autos  ao  seu
sucessor. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o juiz que proferir a
sentença, se entender necessário, poderá mandar repetir as
provas já produzidas.".

No caso,  a  Audiência de Instrução  foi  presidida por magistrado
diverso do prolator da sentença.

Todavia,  ainda  que  tal  situação  tenha  se  vivenciado,  não  há
evidente prejuízo as partes, notadamente porque os depoimentos colhidos na
audiência foram gravados em CD anexo aos autos. 

Por  meio  desse  procedimento  de  captação  de  provas,  ela  é
fidedigna, de sorte que, é suficiente assistir ao CD, para ter real percepção do
que fora colhido naquele momento. Com isso, o julgador, seja o que presidiu a
audiência,  seja  seu  sucessor,  tem total  precisão  da  prova  para  formar  sua
convicção.

Além  disso,  o  Princípio  da  Identidade  Física  do  Juiz  não  é
entendido como de caráter  absoluto e pode ser  flexibilizado,  especialmente
quando  não  verificado  efetivo  prejuízo  processual  aos  litigantes  e  à
regularidade do feito1.

1RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.  AUDIÊNCIA.  PROVAS  ORAIS.
COLHEITA. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. CPC/73.  ADOÇÃO MITIGADA. EXCEÇÕES. NULIDADE. NATUREZA.
RELATIVA.  PREJUÍZO  CONCRETO.  DEMONSTRAÇÃO.  NECESSIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSENTE.
DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO  E  SIMILITUDE  FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1.  Cinge-se  a  controvérsia  a  determinar  se  houve  violação ao  princípio  da  identidade  física  do  juiz  pela
prolação de sentença pelo juiz substituto, que não presidiu a instrução e não colheu as provas, e se essa
violação é capaz de ensejar a nulidade de referida decisão judicial.
2. A identidade física do juiz é elemento característico do princípio da oralidade e objetiva que a causa seja
julgada pelo juiz que colheu as provas orais, podendo avaliar a credibilidade dos depoimentos enquanto estas
impressões ainda estão vivas em sua memória.
3. Conforme o art. 132 do CPC/73, o princípio da identidade física do juiz tem caráter relativo, podendo o juiz
titular ser substituído por seu sucessor nas hipóteses nele previstas, em rol que não é taxativo e que pode ser
flexibilizado,  alcançando,  inclusive,  substituições  eventuais,  como  as  férias  e  afastamentos  por  qualquer
motivo.
4.  A nulidade  da  sentença  em  virtude  da  violação  ao  princípio  da  identidade  física  do  juiz  depende  de
demonstração inequívoca de prejuízo concreto, não sendo suficiente, para tanto, a presunção da ocorrência de
dano dessa  natureza.  [...]."  (STJ -  REsp.  nº  1.595.363/RJ,  Relatora  a  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  Acórdão
publicado no DJe de 10/04/2017).
[…] IV. A Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de que "o princípio da identidade física do juiz
não tem caráter absoluto.
Assim, desde que não se vislumbre, no caso concreto, prejuízo a alguma das partes, é de se reconhecer como
válida sentença proferida por juiz que não presidiu a instrução, ainda que tenha decidido como substituto
eventual,  em  regime  de  mutirão"  (STJ,  AgRg  no  Ag  624.779/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  FILHO,  CORTE
ESPECIAL, DJe de 17/11/2008). No caso, não tendo sido reconhecido qualquer prejuízo concreto às partes, não
há que se falar em ofensa ao art. 132 do CPC/73.
[…] VI. Agravo interno improvido.
(AgInt  nos EDcl  no AREsp 769.140/DF,  Rel.  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA, julgado em
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Como, no caso em tela, não restou demonstrado nenhum prejuízo
à  regularidade  do  processo,  notadamente  porque,  a  prova  testemunhal  se
encontra gravada em CD disponível ao juiz e também a esta Relatoria.

Nessa perspetiva, não visualizo afronta ao Princípio da Identidade
Física do Juiz. Rejeito, pois, a preliminar de nulidade da sentença.

2. Mérito dos recursos.

2. 1. Do recurso interposto por Flávio Gomes da Silva:

2.  1.  1.  Almeja  a  reforma  da  sentença  no  tocante  a
condenação em perdas e danos no valor de R$10.000,00.

Entende que ao ser convertida a Obrigação de Fazer em Perdas e
Danos  o  valor  imputado  deve  corresponder  ao  montante  equivalente  a
obrigação. No caso, a obrigação seria o serviço de terraplanagem no imóvel,
com a melhoria do escavamento açude.

Diz que o valor correto seria R$19.685,97, conforme descrito em
orçamento de fls. 95/97.

De fato, em parte assiste razão ao recorrente. O quantum a ser
pago  na  impossibilidade  do  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  dever  ser
equivalente ao montante para ressarcir na hipótese de um terceiro executar o
serviço.

Embora a parte apelante se reporte a orçamento existente às fls.
95/97, não pode ser considerado como balizamento para definir o valor devido.

A  fim  de  dirimir  o  orçamento correspondente  ao  serviço,  é
prudente  que  ele seja  definido  em  liquidação  da  sentença,  para melhor
esclarecer  o  seu  valor  real,  inclusive,  com  participação  dos  envolvidos,
concluindo com justeza a questão.

Assim, embora a sentença tenha fixado a indenização por perdas
e danos em R$10.000,00, merece ser parcialmente reformada, para postergar
o valor à fase de liquidação de sentença, na hipótese de impossibilidade do
cumprimento da Obrigação de Fazer.

2. 1. 2. Diz o recorrente que o julgador omitiu quanto ao prazo
para cumprimento, pelo recorrido, da obrigação, de modo que deve, por
esta relatoria ser fixado.

Conforme  se  observa,  inexistiu  fixação  de  prazo  para  o
cumprimento  da  determinação  judicial.  Todavia,  o  magistrado  pontou:

26/09/2017, DJe 06/10/2017)
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“Transitada em julgado esta decisão, aguarde-se a iniciativa do vencedor da
ação, para promover a execução do julgado, no prazo legal”.

Ora,  ainda  que  o  magistrado  a  quo,  ao  proferir  sua  decisão,
deixou de fixar expressamente um prazo para o cumprimento da obrigação,
mas ao facultar a parte a execução do julgado, tem-se que o artigo 815 do
NCPC  (antigo  632),  previu  a  seguinte  alternativa:  “Quando  o  objeto  da
execução for obrigação de fazer, o executado será citado para satisfazê-la no
prazo  que  o  juiz  lhe  designar,  se  outro  não  estiver  determinado  no  título
executivo”. 

Portanto, como o título não o fixou, ao ser executada a obrigação,
o juiz cominará prazo para seu cumprimento oportunamente. 

Por isso, não há razão para acolher a pretensão do apelante, de
arbitrar, desde logo, prazo cominatório.

2.  2.  Da  apelação  interposta  pela  Construtora  de  Obras
Progresso Ltda.

Preliminar antes apreciada, passa-se ao mérito da questão.

Alega  que  as  provas  testemunhais  não  conduziram  a
demonstração da existência de contrato verbal entre os ligantes.

Ainda esclarece que a prova testemunhal não poderia ser usada
unicamente para comprovação da questão, dado o valor do negócio envolvido,
nos termos do artigo 401 do CPC “A prova exclusivamente testemunhal só se
admite nos contratos cujo valor não exceda o décuplo do maior salário mínimo
vigente no país, ao tempo em que foram celebrados”. 

Demais disso, sequer há prova escrita capaz de alterar o cenário.

De fato, estabelece o Código Civil:

Art.  227.  Salvo  os  casos  expressos,  a  prova  exclusivamente
testemunhal só se admite nos negócios jurídicos cujo valor não ultrapasse o décuplo
do maior salário mínimo vigente no País ao tempo em que foram celebrados.

Parágrafo único. Qualquer que seja o valor do negócio jurídico, a prova
testemunhal é admissível como subsidiária ou complementar da prova por escrito.

O CPC/1973 (ao tempo aplicável), preceitua:

Art.  401.  A  prova  exclusivamente  testemunhal  só  se  admite  nos
contratos cujo valor não exceda o décuplo do maior salário mínimo vigente no país, ao
tempo em que foram celebrados.

Com efeito, embora tenha vasta prova testemunhal esclarecendo
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o negócio firmado entre as partes, diversamente da afirmação, a prova não
ficou adstrita a esta modalidade – a prova testemunhal.

A sentença não se baseou exclusivamente na prova testemunhal,
pois tomou por lastro a inspeção judicial, prova válida, que detectou a retirada
de material do local inspecionado, sem apenas dimensionar a quantidade que
foi extraída.

Além  disso,  há  fotografias  colacionadas  a  exordial  e  que  não
foram, em nenhum momento, impugnadas.

Portanto,  vê-se  que  a  conclusão  dos  fatos  não  decorreu
exclusivamente da prova testemunhais, mas sim, de todo o conjunto probatório
existente.

Por  outro  lado,  não  se  pode  esquecer  que  os  depoimentos
testemunhais foram satisfatórios para revelar a existência de contrato verbal
entre  as  partes,  em que  envolvia  a  retirada  de  areia  da  área,  a  posterior
melhoria em açude, como também a terraplanagem da área viabilizando a terra
para plantio.

Assim,  diante  das  provas  existentes,  verifico  que  o  autor
conseguir constituir os fatos do seu direito, por consequência, de igual modo,
percebo que a pretensão o apelante não deve ser acolhida, notadamente em
observância a boa-fé ao tempo do pacto.

Defronte de tais considerações:

1) dou provimento parcial do apelo de Flávio Gomes da Silva
para  reconhecer  a  existência  de  perdas  e  danos,  cujo  montante  deve  ser
apurado em liquidação de sentença, por arbitramento (art. 509 do NCPC).

2)  rejeito a preliminar de nulidade da sentença.  No mérito,
nego provimento ao apelo da Construtora de Obras Progresso Ltda.

Honorários advocatícios mantidos nos termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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